PARECER N.° 1086  , DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N.° 92, DE 2012

De autoria da nobre Deputada Regina Gonçalves, a moção em epígrafe apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assentos naquelas Casas Legislativas, para que empreendam todos os esforços de modo que o Projeto de Lei n.º 4.563, de 2012, de autoria do Deputado Henrique Afonso, que altera a Lei n.º 9.250, de 1995, no sentido de permitir a dedução dos valores dos gastos com medicamentos na apuração do Imposto de Renda das Pessoas Físicas, seja apreciado e aprovado com a maior brevidade possível.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias, de 25 a 31 de outubro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 2º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, para que aprovem o Projeto de lei 4.563, de 2012, que altera a Lei n.° 9.250, de 1995, permitindo a dedução dos valores dos gastos com medicamentos na apuração do Imposto de Renda das Pessoas Físicas.

Destacamos que a dedução dos gastos efetuados com medicamentos trará grande benefício aos contribuintes, especialmente aos aposentados e pensionistas, tão sobrecarregados com os altos custos dos diversos medicamentos que necessitam tomar para o controle e tratamento de inúmeras doenças.

Ressaltamos, por fim, que a aprovação do Projeto de lei n.º 4.563/12 é medida de suma importância para que ocorra a devida compensação aos contribuintes que são obrigados a adquirir medicamentos para a manutenção de sua saúde.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 92, de 2012.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20-8-2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Cauê Macris – Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Estevam Galvão – Hamilton Pereira – Roberto Engler – Francisco Campos Tito – Osvaldo Verginio
